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CONCEPÇÃO DA TEMÁTICA DEFICIÊNCIA AOS PROFISSIONAIS DE SAÚDE: UMA REVISÃO BIBLIOGRÁFICA
RESUMO: 

A investigação que ora apresentamos é qualitativa de cunho bibliográfico que tem como objetivo analisar a concepção de deficiência aos profissionais de saúde como também os impactos deste conceito na assistência a saúde deste público, publicados no Banco de Dados da Scielo Brasil. Realizou-se uma análise dos artigos selecionados em três categorias, separadas por suas repetições e singularidades. Os resultados do estudo mostram que os profissionais de saúde precisam maior conhecimento para abordar as questões acerca da deficiência, no que concerne a assistência à saúde da pessoa com deficiência. Na questão familiar nota-se que a falta de amparo e orientações específicas sobre o diagnóstico e direitos da pessoa com deficiência, leva a maior dificuldade no enfrentamento dessa nova fase da vida. A existência de políticas de saúde para os deficientes são pouco conhecidas e a precariedade de material disponível para realizar educação em saúde, dificulta a atividade dos profissionais em relação à saúde deste paciente.   

Palavras-chave: Pessoa com Deficiência; Educação Especial; Saúde e Educação
Abstract:
The research that is now presenting is a qualitative bibliographical which aims to analyze the concept of disability to health professionals as well as the impacts of this concept in health care that public, published in the database Scielo Brazil. We conducted an analysis of selected articles in three categories, separated by their repetition and uniqueness. The study results show that health professionals need more knowledge to address the issues concerning the disabled, regarding health care for people with disabilities. On the family issue is noted that the lack of support and specific guidance on the diagnosis and rights of the disabled person, leads to greater difficulty in coping with this new phase of life. The existence of health policies for the disabled are poorly known and the scarcity of material available to conduct health education hinders the activity of professionals in the health of this patient.
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INTRODUÇÃO 
A partir da idéia, consolidada com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948), e descritas por Mondaini (2006), qual seja, de que os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos, são dotadas de razão  e consciência e devem agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade. 
No dia 14 de outubro de 1992, aconteceu a 37ª Sessão Plenária Especial, da Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas, pautando a deficiência, justificando com a resolução A/RES/47/3, a adoção do dia 3 de dezembro, a data do Dia Internacional das Pessoas com Deficiência (ONU, 1992). No Brasil ficou instituído através da LEI Nº 11.133, de 14 de julho de 2005, o Dia Nacional de Luta da Pessoa Portadora de Deficiência, que é comemorado no dia 21 de setembro. São datas que instigam a reflexão e conscientização de que a situação dos deficientes precisa mudar tanto no mundo como no Brasil. (BRASIL, 2005).  Sabe-se a partir da descrição de Machado; Labergalini (2006), que foi em Salamanca, na Espanha, entre 7 e 10 de junho de 1994, que se reafirmou o compromisso com a educação para todos, reconhecendo a necessidade e a urgência do providenciamento de educação para as crianças, jovens e adultos com necessidades educacionais especiais dentro do sistema regular de ensino e firmar por escrito a Estrutura de Ação em Educação Especial. As mesmas autoras ainda trazem os princípios adotados na conferencia, dos quais destaco o principio de que as crianças e jovens com necessidades educativas especiais devem ter acesso às escolas regulares, que a ela se devem adequar através de uma pedagogia centrada na criança, capaz de ir ao encontro destas necessidades.
Inicialmente, adotou-se a definição de "pessoas deficientes
", a partir da Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, Resolução aprovada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas em 09 de dezembro de 1975. Esta definição foi adotada para nos referir a toda e qualquer pessoa incapaz de assegurar por si mesma, total ou parcialmente às necessidades de uma vida individual ou social normal, em decorrência de uma deficiência, congênita ou não, em suas capacidades físicas ou mentais. 
Segundo a Organização Mundial da Saúde (1995) (OMS), no Brasil, a atenção aos deficientes surgiu com o caráter de atendimento elementar, nas áreas de educação e de saúde, a mesma era, desenvolvida em instituições filantrópicas. Posteriormente foi evoluindo para o atendimento e a reabilitação, sem assumir, uma abordagem integradora desse processo e preservando, na maioria dos casos, uma postura assistencialista. A situação da assistência à pessoa portadora de deficiência no Brasil ainda apresenta um perfil de fragilidade, desarticulação e descontinuidade de ações nas esferas pública e privada.

A Constituição Federativa do Brasil de 1988, trouxe diversos dispositivos para promover às pessoas com necessidades especiais no processo de integração social, o Art. 3º constitui objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, onde promover o bem de todo ser humano, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras maneiras de discriminação. Já o Art. 23 delega que é competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, cuidar da saúde e assistência pública, oferecerem proteção e garantia às pessoas portadoras de deficiência, como também o Art. 24 que institui que compete a União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre a proteção e integração social das pessoas portadoras de deficiência.
De encontro a Constituição, destaco o artigo segundo da Lei Nº. 7.853, de 24 de Outubro de 1989, que infere a competência ao Poder Público e seus órgãos, assegurar às pessoas  portadoras  de  deficiência  o absoluto exercício de seus direitos básicos. Estes direitos compreendem   educação,   saúde,   trabalho,  lazer, previdência social, amparo à infância e à maternidade e de outros direitos que decorrentes da Constituição e das Leis, engrandeçam seu bem-estar pessoal, social e econômico.
O quinto princípio dos direitos da criança afirma que, para crianças incapacitadas física, mental ou socialmente, serão proporcionados o tratamento, a educação e os cuidados especiais exigidos pela sua peculiaridade. A deficiência é um assunto de extrema delicadeza, por não ter sido um assunto pautado ao longo do curso acadêmico, como também para compreender que a deficiência tem suas particularidades e merece a profundidade na abordagem do tema, por ser um tema que me envolve emocionalmente, pelo fato ter uma irmã com necessidades especiais, observando no período de estágio a freqüência de atendimentos realizados na Unidade Básica a esses pacientes especiais, onde percebi a falta de conhecimento dos profissionais da saúde para esse tipo de atendimento. Nesse sentido fica evidente a importância de conhecermos qual a percepção da equipe de enfermagem, em relação à promoção da saúde das pessoas com Necessidades Especiais.
Assim nesse trabalho tenho como objetivo geral: Conhecer a concepções dos diferentes autores sobre a temática deficiência para os profissionais de saúde no banco de dados da Scielo Brasil. A partir dele fica evidente a necessidade da tentativa de implementação dos objetivos específicos, que assim se evidencia: Analisar como a equipe concebe a pessoa com Necessidades Especiais, e perceber o que estas concepções interferem nas ações profissionais com estas pessoas. 
Os deficientes estão inseridos no contexto histórico da humanidade, as designações para os mesmos foram sendo moldadas ao longo dos séculos, e na atualidade utilizamos o termo pessoas com necessidades especiais. Um resgate histórico descrito por Rampelotto; Possa (2009), nos revelam que no mundo primitivo, constituído por características de convívio comunitário, os deficientes eram sujeitos considerados como incapacitados e por isso deveriam ser excluídos e extintos das comunidades, acreditavam que a deficiência estava associada algo misterioso e assim não havia uma explicação como também o controle sobre os mesmos. 
Os mesmos autores seguem descrevendo que na Antiguidade a maneira de vida comunitária foi se organizando e passou para a convivência em sociedade, onde o enfoque era a economia e a política, o que gerou mais desigualdade, neste contexto os deficientes foram vítimas de abandono ou até mesmo a eliminação. Somente na sociedade medieval, o deficiente passa a ter atenção, momento em que as concepções do meio social e do homem, passam a ser regidas pela doutrina cristã, e com o Clero posicionando-se politicamente, o ser humano passa à submissão dessa ideologia, que em referência aos deficientes, relacionavam o fato com a influencia divina, e então os deficientes tem espaço para andar pelas ruas e permanecer com sua família.

Seguindo no contexto dos mesmos autores, já no final da Idade Média, início da Idade Moderna, a sociedade organizou-se direcionada pelo liberalismo, que mais tarde torna-se capitalista, com destaque aos movimentos científicos como também a passagem do poder monárquico para a burguesia, devido à movimentação comercial. Surge então o Renascimento, caracterizado pela restauração e reestruturamento do conhecimento, buscando libertar-se das imposições da igreja, construindo a verdade através do homem, pela busca cientifica. Nesse período o deficiente ganha espaço para ser estudado porem, segue discriminado socialmente, agora sob a conduta médica em hospícios, hospitais e asilos, tranquilizando assim a família e a sociedade com sua presença importuna e amedrontadora.
No mundo capitalista amparado pelo liberalismo idealizava-se a sociedade com livre iniciativa, capacidade de gerar riquezas e o desenvolvimento que consequentemente gerou a necessidade da qualificação do homem. As idéias capitalistas distinguiam-se dos princípios teológicos para as explicações em relação ao deficiente; para o capitalismo o humano ideal deveria ter liberdade e igualdade para gerar sua abundância, nessa ótica o deficiente passa a ser improdutivo e isto é ameaçador para o sistema, então estes indivíduos passam a ser amparados pelo Estado e pelos caridosos, onde são distanciados da convivência social. 
Finalizando o que os autores descrevem vem a idéia Marxista na Idade Moderna, caracterizando através de estudos, que o capitalismo gerava a exclusão de quem não efetuava o vínculo do capital com o trabalho, o marxismo teve uma forte influencia para que houvesse direitos iguais, e de que o deficiente por sua vez é humano e também parte da sociedade, fruto de uma construção com padrões de normalidades criadas por ela. Nesse contexto histórico percebe-se que a deficiência sempre esteve presente na sociedade, gerando inquietações sobre os padrões concebidos como normais e anormais, com isso a exclusão dos diferentes, assunto que na atualidade permanece em constante discussão, para que realmente haja essa integração social.
Em relação à saúde, na Declaração de Alma Ata, registrada em 12 de setembro de 1978, na Conferencia Internacional sobre Cuidados Primários de Saúde, onde objetivavam a promoção da saúde, através dos cuidados primários, que compreendem o primeiro estágio de contato da pessoa com o sistema de saúde, ou seja, é o primeiro elemento do processo de assistência continuada da saúde. Nesta declaração também está destacado, que os cuidados primários de saúde melhorem gradativamente apoiados pelos sistemas de referencia, oferecendo cuidados gerais de saúde para as pessoas, priorizando aos que tem mais necessidades.

Através dos progressos na saúde após a declaração supracitada, segue a luta para melhoria da atenção à saúde, então em 21 de novembro de 1986 em Ottawa, ocorre a primeira Conferencia Internacional sobre Promoção da Saúde, que preconiza o objetivo de “Saúde para Todos no Ano 2000”, nela esta descrito que os cuidados como também o planejamento das estratégias para promoção da saúde, devem ser planejadas com princípios de igualdade entre as pessoas, eliminando as diferenças entre si.
A promoção da saúde segue com resultados positivos, em vista disso, acontece em Jacarta a 4ª Conferencia Internacional sobre Promoção da Saúde em julho de 1997, que abre espaço para a identificação de estratégias para enfrentar desafios da saúde, como também é a pioneira em incluir o setor privado no apoio à promoção da saúde. Reforça o conceito de que a saúde é direito do ser humano, com isso reconhece que a promoção da saúde é um elemento fundamental para o seu desenvolvimento, preconiza alguns pré-requisitos para a saúde, dentre eles destaco a justiça social, e o respeito aos direitos do ser humano e a equidade, enfocando a pobreza como a grande ameaça para a saúde.
Atualmente o resultado do Censo Demográfico realizado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 2000, registrou os dados que apurou, onde no Brasil 24,6 milhões de pessoas apresentam algum tipo de deficiência, nesta data, o País possuía  168,3 milhões de pessoas, destas 24,6 milhões com alguma limitação, destas a deficiência visual tinha maior número de registros, em segundo lugar ficou a restrição motora, seguida então da deficiência auditiva, deficiência mental, as paralisias em geral  e a falta de algum membro. O artigo segundo da Lei Nº. 7.853, de 24 de Outubro de 1989, relata que na área da saúde, deve ser preconizada a garantia de acesso das pessoas portadoras de deficiência aos estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento neles, de acordo com as normas técnicas, e padrões de conduta apropriados para cada necessidade individualizada.
Segundo a Política Nacional da Pessoa Portadora de Deficiência, o Programa de Atenção à Saúde da Pessoa Portadora de Deficiência, instituído pela Portaria n.º 827/1991, no âmbito do Ministério da Saúde, tem como objetivo promover a redução da incidência de deficiência no País e garantir a atenção integral a esta população na rede de serviços do SUS. A unidade básica constitui portanto, o local por excelência do atendimento à pessoa com necessidades especiais, dada a sua proximidade com a comunidade e, para isso, é necessário que esteja apta a oferecer atendimento resolutivo para a maioria dos problemas e necessidades. 

Nesse sentido A Declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes, Resolução aprovada pela Assembléia Geral da Organização das Nações Unidas em 09 de dezembro de 1975, destaca ém tambem e 1975, ação dos que as pessoas deficientes têm direito a tratamento médico, psicológico e funcional, incluindo-se aí aparelhos protéticos e ortóticos, à reabilitação médica e social, educação, treinamento vocacional e reabilitação, assistência, aconselhamento, serviços de colocação e outros serviços que lhes possibilitem o máximo desenvolvimento de sua capacidade e habilidades e que acelerem o processo de sua integração social. No Brasil, a atenção aos deficientes surgiu com o caráter de atendimento elementar, nas áreas de educação e de saúde, desenvolvida em instituições filantrópicas, evoluindo depois para o atendimento de reabilitação, sem assumir, contudo, uma abordagem integradora desse processo e preservando, na maioria dos casos, uma postura assistencialista.

a Política Nacional de Saúde da Pessoa com Deficiência, instituída pela Portaria MS/GM nº. 1.060, de 5 de junho de 2002, apresenta como propósito, proteger a saúde da pessoa com deficiência; reabilitar a mesma na sua capacidade funcional e desempenho humano, contribuindo dessa forma para a sua inclusão em todas as esferas da vida social. Ainda nessa política atribui-se a responsabilidade à Atenção Integral à Saúde, ao Sistema Único de Saúde (SUS) e sua rede de unidades, voltada aos cuidados que devem ser dispensados às pessoas com deficiência, assegurando acesso às ações básicas e de maior complexidade, aos procedimentos de reabilitação.
Concordo com Pagliuca; Fiúza; Rebouças (2007), quando destacam a importância do instrumento básico de trabalho dos enfermeiros, a comunicação, para isto, devem conhecer os princípios deste processo e desenvolver habilidades para estabelecer uma comunicação eficaz. A OMS preconiza promoção de treinamentos para a capacitação profissional do atendente pessoal, com enfoque na valorização, na autonomia e na individualidade dessas pessoas, respeitando suas necessidades, como elemento de apoio para o estímulo à vida independente. 

Na visão de Sousa; Candeias (2005), igualdade e diversidade são dois conceitos que, necessariamente estão presentes ao longo da trajetória, pela problemática da colaboração entre a Escola e os Serviços de Saúde, na intervenção junto a crianças com Necessidades Especiais (NE). Especificam também que estruturas importantes da Sociedade, da Educação e da Saúde, têm passado por concepções e orientações diversas, definidas conforme a visão e a prioridade dos governos. 

Peres; Peres; Silva (2005), enfocam que, quando se proclama atenção a um grupo especial, desprende-se daí pacientes com autonomia reduzida ou restrita, adentrando assim na bioética. Mas o que seria bioética? Na ótica de Pessine; Barchifontaine, (2006) o conceito publicado na Enciclopédia de Bioética, de 1978, diz tratar-se do “estudo sistemático da moralidade das tecnologias da vida e da saúde, isto é, examinadas á luz de valores e princípios morais”. 

Assistindo ao filme Uma Lição de Amor (2001), pode-se acompanhar a trajetória de um adulto com idade cronológica incompatível ao seu desenvolvimento intelectual, apresentando a inocência e a sinceridade de uma criança de sete anos, mesmo assim tornou-se pai solteiro de uma menina. Embora tivesse dificuldades, com a ajuda de amigos muito especiais, conseguiu fazer dos primeiros anos de vida da menina, uma infância repleta de amor e alegria. O filme é um drama, que focaliza a dificuldade de pessoas com necessidades especiais em conquistar a credibilidade na sociedade, mas que possuem um coração repleto de afeto capaz de fazer quem os cerca muito feliz. 

Por vivenciar a experiência de ter uma integrante com necessidades especiais na família, compactuo com Buscaglia (2006), quando descreve que a deficiência, não é uma coisa desejável, e não há razões para se crer no contrário. Essa situação normalmente causa sofrimento, desconforto, dúvidas, lágrimas, confusão, muito tempo e dinheiro. A cada minuto que passa, pessoas nascem deficientes ou adquirem essa condição, e a sociedade na maior parte das vezes é quem define a deficiência como uma incapacidade, porém o indivíduo é quem sofre as conseqüências de tal definição.
Nesta investigação trabalhei sob uma ótica qualitativa, onde se entende, de acordo com Richardson (2008), que estudo qualitativo é o modo de entender detalhadamente os significados e as caracterizações de determinadas situações. A escolha dessa forma de estudo está inserida no interesse em aprofundar o conhecimento no contexto histórico das concepções sobre o tema, na área da saúde.

Para entender a temática em pauta, utilizei a Pesquisa Bibliográfica, que conforme descrita por Gil (2002, p.44) “é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos.” Nesse sentido, para realizar a coleta de dados trabalhei com uma amostra de 15 artigos publicados no Banco de dados Scielo Brasil.
A seleção da amostra ocorreu com os seguintes critérios, o primeiro critério foi unicamente a presença da temática deficiência no título, o segundo após a leitura do resumo do artigo a identificação do assunto com o tema proposto. A quantidade reduzida de artigos relacionados à temática abordada, reduziu a expectativa de análise de artigos, primeiramente intencionava analisar o total de 45 artigos em três revistas específicas, porém com a quantidade de publicações reduzidas, o ajuste foi necessário. 
A forma de análise dos artigos selecionados foi baseada na Análise de Conteúdos, a  partir do pressuposto de Franco (2007), onde o mesmo descreve que a Análise de Conteúdo tem como objetivo conhecer a mensagem que as palavras nos traduzem em diferentes formatos. Dessa maneira aprofundei as leituras das amostras, buscando o enfoque no discurso dos autores sobre a temática, inferindo as percepções dos mesmos e correlacionando-os entre si. entendendo tender as o-os entre ss autores sobre a temunto emxxxxxxxxxxxxxx 

As informações obtidas através da leitura dos artigos (apresento em apêndice), foram analisadas e redigidas em fichas de leitura, após esse registro, promovi as categorias para a análise através das repetições e singularidades dos assuntos. Sendo assim, dos quinze artigos estudados, 40% formaram a primeira categoria por repetições e concernem as dificuldades dos profissionais de saúde no atendimento aos deficientes e seus familiares.

Compreendendo a segunda categoria por repetição, dos quinze artigos, 33,3% deles fazem parte do contexto em relação ao impacto do nascimento do filho deficiente na família.
Na última categoria, formada pelos artigos em suas singularidades, dos quinze artigos estudados, 26,6% formam o grupo dos artigos onde descrevo sobre as políticas públicas e as classificações das doenças em relação aos benefícios disponíveis aos deficientes.
DESENVOLVIMENTO
Primeira categoria de análise com 40% dos artigos, classificados por repetições, como ocorre a comunicação entre pacientes com necessidades especiais e seus familiares, são seis artigos que fazem parte dessa categoria. 
	Ano da Publicação 
	Autor e Obra
	Revista

	2003
	DINIZ, Débora. Autonomia reprodutiva: um estudo de caso sobre a surdez. 
	Cad. Saúde Pública 

	2006
	MOURA, Giovana Raquel de; PEDRO, Eva Néri Rubim. Adolescentes portadores de deficiência visual: percepções sobre sexualidade

	Rev. Latino-Am. Enfermagem .

	2007
	PAGLIUCA, Lorita Marlena Freitag; FIÚZA, Nara Lígia Gregório e REBOUÇAS, Cristiana Brasil de Almeida. Aspectos da comunicação da enfermeira com o deficiente auditivo.

	Rev. Elet. Esc. Enferm. 

	2007
	LEMES, Lucyana Conceição; BARBOSA, Maria Angélica Marcheti. Comunicando a mãe o nascimento do filho com deficiência

	Rev. Elet Acta Paulista de enferm. 

	2009
	CESARIO, Kariane Gomes; MARIANO, Monaliza Ribeiro. A percepção de cegos e cegas diante das drogas.

	Acta Paul. Enferm.,.

	2009
	FRANÇA, Inacia Sátiro Xavier de; PAGLIUCA, Lorita Marlena Freitag. 

Inclusão social da pessoa com deficiência: conquistas, desafios e implicações para enfermagem
	Rev.elet. Esc. Enferm. 


Tabela 1: Artigos Analisados na temática: Dificuldades dos profissionais de saúde no atendimento ao deficiente e seus familiares
A expectativa pela chegada do bebê, é permeada por alegrias e dúvidas em torno de desenvolvimento deste ser, como também a sua integridade salutar. No momento que os pais tomam conhecimento de que o bebê vai nascer com deficiência, a ansiedade e o enfrentamento de desequilíbrios emocionais são coadjuvantes neste cenário. (LEMES; BARBOSA, 2007) Essa expectativa é um fator que se faz presente em todas as situações de espera de filhos em uma gravidez desejada, cada ser humano que projeta em sua vida um crescimento concreto na constituição familiar, almeja filhos e neles deposita expectativas e realizações. Os filhos são os maiores laços familiares de constituição e perpetuação da espécie, isso envolve uma afirmação de conceitos e crenças adquiridas ao longo da vida. 

Nessa mesma direção, Regen (2006), revela que os pais criam grandes expectativas e idealizam sonhos para o filho que vai chegar, projetam no futuro do filho investimentos para inibir as decepções vivenciadas por eles. Quando esse filho nasce diferente das expectativas geradas pelos pais, isto é, com algum tipo de deficiência, ocorrem sentimentos de culpa e vergonha, o despreparo para enfrentar essa nova fase, causa angústias na aceitação dessa nova etapa da vida.

A maioria dos profissionais apresenta limitações na hora de comunicar aos pais a notícia de que o filho possui alguma deficiência, é um momento envolvido com dor e muitas dúvidas, no entanto faz-se necessário saber da importância do conhecimento dos profissionais, para proporcionar informações sobre a necessidade da ocorrência do vínculo da mãe com a criança fator considerado fundamental para o crescimento do bebê. (PIECZKOWISKI; LIMA; RUHOFT, 2006) Do mesmo modo que o ser humano não se prepara para receber e enfrentar situações difíceis, os profissionais também não são preparados para informar essa notícia. Esse momento em que os profissionais precisam dispor de conhecimentos para passar as informações para os pais e com isso construir uma ligação de confiabilidade, o que leva esses pais a compreender e aceitar o filho, como também superar o impacto inicial frente a notícia de que o filho é deficiente. (REGEN, 2006)
Considerando o conceito de comunicação segundo o Aurélio (2008, p.251), é a “capacidade de trocar ou discutir idéias, de dialogar, com vista ao bom entendimento entre pessoas.” A comunicação com resposta eficiente, diz respeito aquela que ocorre com menos divergências, direcionada a almejar os objetivos estabelecidos para a resolução de dificuldades, definidas a partir do processo de comunicação com os pacientes, com intenção de ajudá-lo no enfrentamento de suas dificuldades, intencionando uma resposta positiva e eficiente ao tratamento. (SILVA, 2002)
A definição de que “pessoas com necessidades especiais” são aquelas que apresentam qualquer restrição seja ela física, mental, fisiológica como também algumas que dificilmente se caracterizam, esse grupo de pessoas tendem ao sofrimento de inferioridade e até ao isolamento social; devido as suas limitações, surgem várias dificuldades dentre muitas a comunicação. (PAGLIUCA, FIÚZA, REBOUÇAS, 2007) Destaco especialmente os pacientes com alterações nos sentidos da visão e audição, onde o processo de comunicação passa a ser comprometida ou totalmente impedida.  Sob a ótica dos autores supracitados, o enfermeiro deve progredir em suas fundamentações de comunicação, sendo um dos recursos de trabalho para a assistência, é necessário utilizá-lo também com as pessoas surdas possibilitando o atendimento e a educação em suas necessidades. 

A comunicação é o que vincula com o paciente o processo de assistência, sem ela o processo torna-se falho, por isso o enfermeiro deve adquirir meios para facilitar a comunicação. 
Um obstáculo importante para os profissionais da saúde, relatado pelos autores, é a comunicação com deficientes auditivos, pois dificultam o atendimento a essa clientela, cabe aos profissionais a reflexão para a melhoria desse serviço, a falta de resolução dos problemas apresentados por eles, ocasiona repetidas consultas em pouco tempo. (FREIRE et al., 2009)
O método utilizado para a comunicação com os surdos e descrito por Pagliuca; Fiúza; Rebouças (2007), é a Língua Brasileira dos Sinais, que surgiu diante das dificuldades de comunicação dos surdos, facilitando através da uniformização de gestos o ato de comunicar-se. São utilizadas as mãos, braços, cabeça e tórax, contextualizando todos os assuntos, a comunicação é o meio que além de propiciar a informação é considerada fundamental para a efetivação da assistência integral ao paciente.

Em relação ao atendimento direcionado ao público surdo nos serviços de saúde, tendo em pauta a comunicação como uma das ferramentas prioritárias dos profissionais de saúde como também garantido por Lei:

Os serviços de saúde, se não puderem dispor de profissionais habilitados a se comunicar em Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) ou dispor de intérpretes, devem, pelo menos, ter o cuidado de atender a essas pessoas da melhor forma possível, para que tenham suas necessidades atendidas de maneira integral. (FREIRE et al. 2009, s.p)

Esse processo de atendimento deixaria menos falhas no atendimento ao público surdo, efetivando assim a assistência integral a eles. Contemplando as pessoas com deficiência Pagliuca, Cesário, Mariano, (2009) apresentam dados do último censo demográfico onde há o registro que em média 148 mil pessoas relatam ser cegas e 2,4 milhões possuem dificuldade visual significativa. Esse fator não restringe o cego à inclusão social, o seu desenvolvimento e suas relações com diversos grupos, o que os instiga a vivenciar nossas experiências. Em relação às orientações em saúde Moura; Pedro, (2006) identificam que o processo do cuidado realizado pela enfermagem direcionado ao público com deficiência visual, deve ser maleado por meios que tornem acessível à comunicação com os cegos, objetivando torná-los autônomos em relação ao seu auto-cuidado.

Na comunicação com os pais, relacionado ao nascimento do filho com deficiência, o destaque que Lemes; Barbosa (2007) enfocam, é a importância da comunicação na hora de transmitir esta notícia aos futuros pais, pois isto pode provocar muito sofrimento, como também o início de um processo de preparação e conhecimentos para esta nova fase, o encorajamento para isso é essencial para evitar o aumento do medo que é impactada nesta situação. Na tentativa de esclarecer esse fato aos pais, Silva (2002) infere a necessidade de uma comunicação apropriada nestas situações e de forma adequada, levando o profissional à atingir os objetivos definidos. 

No artigo analisado sobre a avaliação dos enfermeiros no processo de comunicação, é unânime o agrupamento em torno da dificuldade de utilizar esse instrumento de trabalho: 

Graças a essa habilidade de comunicação, o homem enriquece o seu referencial de conhecimentos, satisfaz suas necessidades, transmite seus sentimentos e pensamentos, esclarece, interage e conhece o que os outros pensam e sentem. (PAGLIUCA, FIÚZA, REBOUÇAS, 2007, s.p)
A partir dessa idéia entende-se que a comunicação é o meio que além de propiciar a informação, é a efetivação da assistência integral ao paciente.  

O despreparo da equipe de saúde, explicam Lemes; Barbosa (2007) torna a situação ainda mais delicada, pois as informações neste momento deveriam ser no sentido de mostrar as melhores maneiras para o desenvolvimento, orientando os familiares sobre as possibilidades de um futuro digno para essa criança, como também preparar os pais para aceitar essa nova situação sem culpa ou medo, apoiar essa família é essencial, pois é ela quem irá acompanhar a rotina diária do filho com deficiência, por toda a vida.

Nesse sentido, concordo com os autores, pois a comunicação clara e com informações coesas são benéficas para o desenvolvimento da criança, como também para agilizar as ações futuras dos pais, relacionadas às necessidades que esse ser poderá apresentar, e que são asseguradas pelos direitos das pessoas com deficiência. O preparo na formação acadêmica para atuar frente a essas situações, não são abordadas no período teórico e nem nas atividades práticas desenvolvidas de acordo com o currículo, fator que surpreenderá futuramente na atuação profissional, o que leva ao prejuízo dos pacientes e a frustração do profissional por não possuir o conhecimento adequado para atender pacientes nestas condições especiais.  

Na segunda categoria de análise com 33,3% dos artigos, classificados por repetições, sobre o impacto do nascimento do filho deficiente na família, são cinco artigos que fazem parte dessa categoria. 
	Ano 
	Autor e Obra
	Revista

	22004
	OLIVER, Fátima Corrêa; et al. Participação e exercício de direitos de pessoas com deficiência: análise de um grupo de convivência em uma experiência comunitária. 
	Interface- Comunicação, Saúde, Educação 

	22009
	BASTOS, Olga Maria; DESLANDES, Suely Ferreira. Adolescer com deficiência mental: a ótica dos pais. 
	Ciênc. saúde coletiva, 

	22009
	FREIRE; D.B. et.al. Acesso de pessoas deficientes auditivas a serviços de saúde em cidade do Sul do Brasil. 
	Cad. Saúde Pública 

	2010
	MESSA, Alcione Aparecida ; FIAMENGHI Jr, Geraldo Antônio O impacto da deficiência nos irmãos: histórias de vida. 
	Ciênc. saúde coletiva.


Tabela 2: Artigos Analisados acerca do impacto do nascimento de uma criança com necessidades especiais na família
A família sob a ótica de Giddens (2005), é a união de um grupo de parentes, onde os cuidados com as crianças são dispensados pelos adultos, a família é composta pela união de duas pessoas que passam então a procriação e assim constituem um núcleo. De acordo com Messa; Fiamenghi (2010), a família é um pequeno grupo social com grande significância que se insere na sociedade em geral, a família influi na “formação” e no modo de agir de seus integrantes. A relação fraternal proporciona algumas experiências e estas formam laços da relação entre irmãos, onde os mais velhos são os modelos para os mais novos. 
Quando nasce um filho/irmão com deficiência, pode haver um desequilibro na família impactando nos seus componentes um grau de afastamento, como também confusão por não entender a doença em suas particularidades. Em outras situações a empatia com o irmão com deficiência pode levar ao relacionamento familiar uma união de maneira compreensiva e com responsabilidades adquiridas, que direcionam a super proteção do irmão ao longo da vida.

Na concepção familiar, Kaloustian (2002) diz que “a família é o ponto de confluência das realidades da criança, do adolescente, do jovem, da mulher, do homem, do deficiente e do idoso”. A expectativa da família para o nascimento do bebê é muito grande segundo Bastos; Deslandes (2008), mas quando esse ser já está com diagnóstico de alguma deficiência a expectativa é ainda maior. Os pais se sentem despreparados, necessitando de novas fases de aprendizado para cuidar desse bebê, após o problema constatado, as mudanças ocorrem constantemente interferindo na rotina familiar como também nos vínculos sociais.

Nesse sentido, Pieczkowiski; Lima; Ruhoft (2006) descrevem que o planejamento da vinda da criança é permeada por muita alegria, porém quando ocorre o nascimento de uma criança com necessidades especiais, o sofrimento e o sentimento de consternação em relação ao filho esperado. Com o “avanço da ciência” houve uma melhoria na sobrevida dos bebês com deficiência, foram aumentadas as chances de vida e a possibilidade de prevenir ou diminuir essas deficiências. A importância da atenção desde o início da vida é fundamental para o desenvolvimento da criança, os estímulos proporcionam a superação das dificuldades favorecendo a progressão nas fases do desenvolvimento. (PIECZKOWISKI; LIMA; RUHOFT, 2006) Muitas famílias acabam se privando das atividades que realizavam antes do nascimento, inclusive do próprio trabalho, com isso a família passa a ter maiores dificuldades e torna ainda mais complicado o relacionamento no meio social:

Algumas mães se questionam sobre as falhas que cometeram ou que deixaram de fazer ao longo da gravidez que tenha afetado o bebê, como o pai tem papel culturalmente menos valorizado, e sua participação permanece restringida ao papel de promover o sustento e menos envolvidos, no entanto a mãe se julga como única responsável pela geração do filho nessa condição, com isso declaram um amor incondicional ao filho e até a fé  em Deus é instrumento de apoio, a religião influencia na aceitação do filho com deficiência mental.( BASTOS, DESLANDES, 2008, s.p)
Nesse sentido, compete aos profissionais as orientações que favorecem aos pais todas as possibilidades de conhecer os meios para condicionar a esse filho uma melhor qualidade de vida:

O enfermeiro pode mostrar as possibilidades de desenvolvimento dessa criança, além de fornecer a orientação necessária quanto aos sentimentos vivenciados pelos pais, a fim de garantir-lhes confiança e segurança para o cuidado de seu filho, ajudando-o a superar as dificuldades. (LEMES, BARBOSA, 2007, s.p)
Uma orientação com clareza e dedicação, favorece a família um amparo emocional, maneira pela qual facilita a superação e aceitação da nova situação de vida, estando os pais fortalecidos com informações precisas e coesas, mais confiança em oferecer ao filho um futuro com potencialidades.

Um filho com deficiência sob a ótica de Messa; Fiamenghi (2010), transforma as relações intra-familiares e com o meio social, o sentimento de vergonha muitas vezes por falta de informações satisfatórias relacionadas à deficiência do filho, e não saber explicar às pessoas o diagnóstico do filho leva ao isolamento social. Na visão positivista esta vivência pode condicionar o desenvolvimento de atitudes caridosas nos integrantes da família:

Apesar de impactante, a ocorrência de uma deficiência na família gera diferentes sentimentos e reações que não devem ser generalizados. É importante compreender que cada família se organiza de acordo com seus recursos e todo o processo de adaptação dependerá das características da deficiência, da maneira que o diagnóstico foi passado e de como as possibilidades de desenvolvimento são entendidas e trabalhadas. (MESSA; FIAMENGHI, 2010)
Nesse sentido, o conhecimento sobre a deficiência, é um instrumento que facilita a união da família, diminuindo assim os sentimentos de culpa, tornado a família encorajada a encarar essa nova etapa com maturidade e responsabilidade de todos os integrantes. Nesse viés, Oliver et.al (2003) diz que “o redimensionamento dos papéis desempenhados no interior das famílias requer, quase sempre, enfrentamento de conflitos em função de diferentes expectativas dos familiares”, isto impulsiona primeiramente divergências entre os familiares, porém mais tarde pode ser um elo de união tão forte que mantém esse laço por toda a vida.

A terceira e última categoria foi constituída pelos artigos singulares, 26,6% dos artigos, o que corresponde a quatro artigos. 
	Ano
	Autor e Obra
	Revista

	22007
	DINIZ, Debora, SQUINCA, Flávia; MEDEIROS, Marcelo. Qual deficiência?: perícia médica e assistência social no Brasil. 
	Cad. Saúde Pública,

	22008
	DI NUBILA, Heloisa Brunow Ventura; BUCHALLA, Cassia Maria. O papel das Classificações da OMS - CID e CIF nas definições de deficiência e incapacidade. 


	Rev. Bras. Epidemiol,

	22009
	BERNARDES, Liliane Cristina Gonçalves et al. Pessoas com deficiência e políticas de saúde no Brasil: reflexões bioéticas. 


	Ciênc. saúde coletiva,

	22009
	CAVALCANTE, Fátima Gonçalves; MINAYO, Maria Cecília de Souza. Representações sociais sobre direitos e violência na área da deficiência. 
	Ciênc. saúde coletiva,


Tabela 3: Artigos acerca das políticas públicas com relação as necessidades especiais
A partir de Cavalcante; Minayo (2009) sabemos que é na Declaração Universal dos Direitos Humanos que está assegurado a todo ser humano o princípio da universalidade dos direitos sem nenhuma distinção; cabendo ao Estado a garantia dos mesmos. A declaração dos Direitos das Pessoas Deficientes de 1975; faz reflexo marcante através do “modelo médico da deficiência”, que determinam o processo de reabilitação visando que o deficiente integre-se socialmente.  
Bernardes et.al (2009), relatam que de acordo com a Organização das Nações Unidas (ONU), existem em média 600 milhões de deficientes no mundo, no Brasil conforme o Censo Demográfico de 2000 relata a existência de 24,6 milhões de pessoas com deficiência, número que corresponde a 14,5% do povo brasileiro. Esses dados indicam a existência de vários tipos de deficiência e nesse sentido faz-se necessário a prática de atividades em saúde com inicio precoce para promover uma melhor qualidade de vida como também prevenindo agravos, para isso é imprescindível que haja políticas públicas de saúde.   

A importância do Congresso Europeu de Deficiência em 2003, foi no sentido de considerar a deficiência como um fator da garantia dos direitos humanos, cabendo a sociedade as modificações pertinentes a essa inclusão em todos os níveis sem discriminação, focando o recebimento de “apoio e assistência”. Após pesquisas realizadas no Brasil em relação aos direitos das crianças e adolescentes com deficiência, foi verificado que a maioria dos deficientes não conhece as leis pertinentes a eles, sendo que esse é um dos fatores que contribui para que o conceito da incapacidade de aprender desse público mantenha-se em pauta. (CAVALCANTE; MINAYO 2009) Acredito que esse cenário seria diferente se os profissionais dominassem o conhecimento das leis específicas e assim prestassem essas informações com mais clareza aos familiares no momento da assistência.

Partindo do pressuposto que a saúde é um direito básico do ser humano, o Estado como protetor dos mais fracos e necessitados, as políticas públicas emergem em torno da equidade, isto é, repassa recursos priorizando os mais carentes. Baseado no Decreto nº 3.298, de 20/12/99, o Estado considera a deficiência como “toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho da atividade, dentro do padrão considerado normal para o ser humano”, a partir desse conceito é que o Estado cria as políticas de saúde, como também as normas para selecionar os que precisam dos benefícios das políticas. (BERNARDES et.al 2009) Nesse sentido Carvalho ; Naujorks (2006), ressaltam que o preconceito ocorre no contexto da sociedade em geral e para que possamos entendê-lo necessita-se considerar os fatores que implicam nessa aceitação, cabe então utilizar as política públicas pois elas são o resultado de atos humanos, vinculados ao saber de situações gerais e específicas a partir do levantamento de determinadas situações.

Cavalcante; Minayo (2009) citam uma conquista importante e talvez a mais utilizada, é o Benefício de Prestação Continuada (BPC). De acordo com Bernardes et. al (2009), este é um benefício assistencial para as pessoas com deficiência que os incapacita para a vida independente, como também para o trabalho, considerando a necessidade de que a renda familiar seja menor que um quarto do salário mínimo. O BCP funciona no Brasil desde 1993, e beneficia com um salário mínimo mensal, idosos e deficientes que vivem em extrema pobreza, esse sistema realiza avaliações de dois em dois anos com objetivo de verificar a permanência dos beneficiados nessa situação. Para que a pessoa seja beneficiada são considerados alguns fatores, como a de que as limitações “mentais ou cognitivas” tenham se manifestado antes dos 18 anos de idade, a incapacidade da pessoa para trabalhar e para ser independente. No Brasil no ano de 2004 havia 2,1 milhões de pessoas beneficiadas pelo programa, sendo que 1,1 milhões constituem o grupo dos deficientes, e a maior parte destes são crianças e jovens. (DINIZ, SQUINCA, MEDEIROS; 2007)
Para Bernardes et.al (2009), no que concerne especificamente a Legislação Brasileira e a Política Nacional para a Pessoa com Deficiência, cabe ressaltar que a Constituição de 1988  promoveu as questões sociais para garantir os direitos do ser humano, em relação a saúde dos deficientes, pautada no artigo 196, emprega-se somente o termo “recuperação”, já no assunto da Assistência Social emergem as palavras “habilitação, reabilitação e promoção” em relação a integração na vida social. Os autores supracitados complementam para tanto, a Lei nº7.853/89 e o Decreto nº 3.298/99 determinam uma série de compromissos cabíveis ao setor público de saúde, e nesse sentido constitui-se então a “política geral de assistência integral à saúde e reabilitação, da qual fazem parte a dispensação de órteses, próteses, bolsas coletoras e todas as demais ajudas técnicas e medicamentosas”.

Em relação aos recursos, o artigo 23 no inciso dois da Constituição Federal, descreve que compete a União, Estados e Municípios, zelarem pela saúde, assistência e proteção às pessoas com deficiência. Com o passar do tempo a fragilidade das ações relativas aos deficientes instigou o lançamento em 2007 do Programa de Direito de Cidadania das Pessoas com Deficiência, que engloba medidas para disponibilizar mais recursos financeiros a fim de acelerar os programas já existentes; como também incluir a política de saúde dos deficientes no Pacto pela Saúde. (BERNARDES et.al; 2009)

As Políticas de Saúde para os Deficientes são de extrema importância, tendo em vista que são pessoas com algumas limitações, mas que acima de tudo são seres humanos que tem o direito aos benefícios existentes, basta possuírem o conhecimento desses direitos, e fazer uso deles para melhorar sua qualidade de vida. 

CONCLUSÃO

Através desta pesquisa, foi possível evidenciar que existe um número reduzido de estudos relacionados ao tema pautado, mesmo assim, após a realização deste estudo, posso inferir que as dificuldades encontradas pelos pacientes com deficiência, relacionados a assistência na área da saúde, ainda é muito significativa, um dos fatores para esta ocorrência, é a falta de formação no período acadêmico, para que os profissionais desta área, possam proporcionar um atendimento resolutivo à esses pacientes. 
Na academia somos formados enfermeiros generalistas, no entanto, o conhecimento para promover a saúde dos deficientes, permanece dormente, e depende do interesse de cada profissional, adquirir conhecimentos extras para proporcionar uma assistência humanizada, para eles, a falta de materiais disponíveis para executar atividades com deficientes ainda é reduzida, mas não podemos deixar de realizar a assistência. Nesse sentido precisamos utilizar todas as ferramentas que conhecemos, para isso saber minimamente os direitos e as leis vigentes em favor dessa categoria já é um grande passo. 

Considerando a primeira categoria, onde abordei o processo da comunicação, entre o enfermeiro e o paciente com deficiência, a dificuldade maior está relacionada aos pacientes com restrições visuais e auditivas, nesse sentido a criatividade dos profissionais e a improvisação de meios para a comunicação efetiva, tornam-se essenciais na atenção à saúde e promoção dos cuidados estabelecidos, através da necessidade observada na intervenção primária, ou seja, na coleta dos dados do paciente, conhecendo seus sintomas, suas preocupações enfim, sinais que inquietam e interferem em suas atividades diárias. Esse momento com o paciente, é a consulta de enfermagem, sem ela é impossível traçar as medidas de intervenção para um tratamento resolutivo, nesse sentido, o principal instrumento é a comunicação.
No que diz respeito às informações direcionadas aos pais sobre a deficiência do filho, foi igualmente observada a carência de conhecimento dos profissionais, em relação as leis específicas destinadas a esse público, seus direitos, programas e políticas existentes, em prol da melhoria da qualidade de vida dessa população. A falta de informação dos profissionais, destinada ao conhecimento dos pais sobre os direitos e os programas vigentes, torna ainda mais difícil a aceitação dessa nova fase em suas vidas, como também como também propicia um sentimento de insegurança e desamparo.

As políticas de saúde foram criadas, com objetivo de proporcionar aos deficientes alguns programas de prevenção e promoção da saúde. Os profissionais sentem-se despreparados para realizar educação em saúde com esse público devido à falta de conhecimento como também de material necessário para os atendimentos. 

 Os programas de saúde direcionados aos deficientes, são meios de promover a atenção a essas pessoas, porém cabe aos profissionais o interesse em se preparar para realizar esse atendimento, se na vida acadêmica não são disponíveis o curso de LIBRAS, ou disciplinas complementares nesse sentido, precisamos entender que os deficientes fazem parte da sociedade e precisam ser atendidos com resolutilidade, em suas necessidades de saúde, cabe então a cada profissional a capacitação para tal atividade. 

Em relação ao atendimento dos enfermeiros com os deficientes, observei que a insegurança do profissional, resulta em um atendimento restrito, devido à falta de preparo na formação acadêmica. Compete aos profissionais adquirir esse preparo individualmente, para então estarem seguros na transmissão desse diagnóstico aos pais, como também de servir como suporte para esse novo processo de ajustamento social e familiar.
A construção de informativos por escrito sobre os tipos de deficiência e suas particularidades em habilitações, podem auxiliar no processo informativo, e servir como facilitador para a compreensão dessa nova realidade. Para essa família o profissional passa a ser o confortador da situação, como também o intercâmbio entre as necessidades e a resolução das mesmas.
Todas as categorias analisadas, foram muito explicitas na importância do papel dos profissionais de saúde nesse processo, desde as primeiras informações aos pais, referidas ao diagnóstico, como o apoio psicológico e de tantas informações que ao longo da vida surgirão, torna-se imprescindível, que os profissionais estejam preparados para esses casos. A clareza nas informações direcionadas aos pais, torna o convívio familiar mais tranqüilo para o desenvolvimento dessa criança, como também ameniza o desgaste relacionado às preocupações com a integridade na inserção social futura.
O estudo tornou clara a concepção de que, se há falhas no início desse processo, ou seja, se o profissional que passa esse diagnóstico aos pais está preparado, informado sobre os direitos da pessoa com deficiência, conhece os meios que levam a esses facilitadores, o impacto na família é menor do que poderia ser, caso esse profissional não fosse apto a esse tipo de atendimento. Em relação às políticas de saúde aos pacientes com deficiência, estas existem em número reduzido, mas mesmo assim são difíceis de fazerem-se ativas devido à falta de conhecimento dos profissionais e de revelarem aos pais sobre a existência das mesmas, o que leva a maior quantidade de gastos financeiros na família, interferindo assim na qualidade de vida destas pessoas.

Conclui-se que os deficientes ao longo da sua história, tiveram vários direitos conquistados, porém na área da saúde ainda existem muitos desafios, como também na sociedade, onde esses direitos muitas vezes não são respeitados, tornando assim ainda mais difícil a integração social. 
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� Os leitores perceberão que ao longo dos tempos a definição para a pessoa com necessidades especiais modificou-se, então, quando utilizarmo-nos de escritas oficiais ou de textos consolidados manteremos a definição original mesmo que hoje não acreditemos a mais adequada. Assim, quando isso ocorrer deixaremo-la em itálico.
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